A 

APURAMENTO NACIONAL – É a determinação final e a nível Nacional através do escrutínio, da vontade expressa pelos eleitores relativamente à escolha dos Deputados à Assembleia Nacional e do Presidente da República. 

APURAMENTO LOCAL – É a determinação parcial e apenas a nível dum círculo eleitoral através do escrutínio, da vontade expressa pelos eleitores relativamente à escolha dos Deputados à Assembleia Nacional e do Presidente da República. 

ASSEMBLEIA DE VOTO – Local onde o eleitor vota. 

B 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO – Ficha na qual constam os dados pessoais do cidadão para efeitos de atribuição de estatuto de eleitor.

BOLETIM DE VOTO – Folhas de papel apropriado no qual o eleitor expressa a sua vontade, relativamente à escolha dos deputados à Assembleia Nacional e do Presidente da República. 

C 

CABINE DE VOTO – É um compartimento reservado, no qual o eleitor, de forma livre e secreta, expressa a sua vontade, no boletim de voto, relativamente ao candidato ou candidatos.  

CADERNO ELEITORAL – É conjunto de folhas apropriadas devidamente numeradas e rubricadas, dispondo de um termo de abertura e de encerramento, no qual constam os nomes dos cidadãos registados como eleitores.

CAMPANHA ELEITORAL – É acção desenvolvida pelos concorrentes com o objectivo de conseguirem votos dos eleitores. 

CANDIDATO – É o cidadão proposto para ser eleito Deputado ou Presidente da República. 

CANDIDATURA – É a proposta de um ou mais cidadãos a candidato, feita pelos Partidos, Coligações de Partidos ou grupo de cidadãos. 

CAPACIDADE ELEITORAL ACTIVA – É o direito que o cidadão tem para escolher o candidato ou os candidatos da sua preferência, para os cargos de Deputados à Assembleia Nacional Popular ou de Presidente da República.           

CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA – É o direito que o cidadão tem de ser candidato a Deputado à Assembleia Nacional Popular ou a Presidente da República. 

CARTÃO DE ELEITOR – Documento de identificação pessoal que atesta o estatuto de eleitor ao utente e lhe dá acesso à votação.

COLIGAÇÃO DE PARTIDOS – É a associação de dois ou mais partidos para fins eleitorais. 

CONCORRENTE – É o candidato que participe na campanha eleitoral visando a sua eleição. 

CONSTRANGIMENTO NO VOTO – É todo e qualquer acto que tenha por fim inibir o eleitor de expressar a sua vontade, relativamente à escolha do candidato ou dos candidatos.

CONTENCIOSO ELEITORAL – É o processo de resolução de diferendos relativamente à interpretação ou aplicação das normas que regem o processo eleitoral. 

CONTRAPROTESTO – Manifestação de desacordo a um protesto apresentado contra qualquer operação ou medida adoptada no processo eleitoral. 

CORRUPÇÃO ELEITORAL – É a persuasão mediante suborno de eleitor, visando alterar a sua vontade relativamente à escolha do candidato ou dos candidatos.

D

DELEGADO DE LISTA – Pessoa indicada, definitivamente credenciada por um concorrente, para o representar junto da Assembleia de voto, com a finalidade de acompanhar o desenrolar das operações relacionadas com a votação e o escrutínio. 

DELEGADO DE PROPONENTE – Pessoa indicada e credenciada pelo Partido ou eleitores que apresentam candidatura, para os representar. 

DEPUTADO – É o cidadão eleito por sufrágio universal e directo a membro da Assembleia nacional. 

DIREITO DE ANTENA – Direito de acesso aos órgãos da rádio e televisão garantido aos candidatos para realização da sua campanha eleitoral.  

E 

ELEIÇÃO – Conjunto de acções e processos para a escolha, de entre vários candidatos, quer dos deputados à Assembleia Nacional, quer do Presidente da República.  

F

FINANCIAMENTO ELEITORAL – É a dotação de meios pecuniários aos candidatos para pagamento das despesas relacionadas com a campanha eleitoral. 

FISCALIZAÇÃO – É a verificação e controle do respeito pelas normas legais durante o processo eleitoral.         

FISCALIZAÇÃO DE CONTAS – É a verificação e controle das fontes de financiamento e dos gastos eleitorais dos candidatos. 

G

GRUPO DE ELEITORES – Grupo de cidadãos com capacidade eleitoral activa, registados e que participam no processo eleitoral, apresentando candidaturas. 

I 

ILÍCITO ELEITORAL – Actos cometidos em contravenção das normas que regem o processo eleitoral. O mesmo que infracção eleitoral. 

IMUNIDADES – Não sujeição temporária a medidas de prisão, detenção ou outra interferência administrativa das autoridades, pelas opiniões que emitam os candidatos a deputados à Assembleia Nacional e a Presidente da República, membros das Mesas das Assembleias de voto e outros cidadãos ligados ao processo eleitoral com o propósito de garantir o exercício isento das suas funções. 

INFRACÇÃO ELEITORAL – Violação das normas que regem o processo eleitoral.  

INSCRIÇÃO – Acto de registo do cidadão para efeito de atribuição (reconhecimento) do seu estatuto de eleitor e emissão do respectivo cartão de eleitor.

L

LIVROS DE ACTAS – Livros devidamente numerados e assinados, em que consta a descrição sucinta das operações eleitorais.

M

MANDATÁRIO – (Mandatário de lista) -  Eleitor especialmente designado pelos candidatos para os representar no processo eleitoral.

MANDATÁRIO INFIEL – Acompanhante de um cargo ou deficiente que não expressa no boletim de voto a vontade do seu mandante.

MESA DA ASSEMBLEIA DE VOTO – Mesa onde se encontra a urna de votação e à volta da qual se sentam o Presidente, o Secretário e os escrutinadores da Assembleia de Voto.

MÉTODO DE HONDT – Método matemático utilizado no sistema de representação promocional para determinar a atribuição dos lugares de deputado, ao concorrente que, no cômputo geral dos votos, tenha a média mais alta.

N

NATURALIDADE – Atitude de equidistância e de não discriminação a que estão obrigadas as entidade públicas e privadas de modo a não favorecer ou prejudicar qualquer dos concorrentes.  

O 

OBERVADORES INTERNACIONAIS – Entidades estrangeiras em representação ou com reputação perante a comunidade internacional, convidadas oficialmente para acompanharem o processo eleitoral e verificarem a sua regularidade e idoneidade, bem como os resultados da votação. 

P

PROCESSO ELEITORAL – Conjunto de acções e procedimentos legais conducentes à eleição dos deputados à Assembleia Nacional e do Presidente da República. 

PROGRAMA ELEITORAL – Acção de divulgação dos princípios, programa e plataformas dos candidatos, realizada por estes, seus proponentes ou outras pessoas, visando promover a sua candidatura junto dos eleitores. 

PROPAGANDA POLÍTICA – Acção de promoção e divulgação de natureza política, na qual se inclui a propaganda eleitoral, visando objectivos políticos. Acção de divulgação e promoção com propósitos políticos.  

PROPONENTE DE CANDIDATURA – Cidadão eleitor que subscreve a apresentação de uma candidatura.  

PROPOSITURA – Processo de apresentação de candidatura. 

PROTESTO – Manifestação escrita de desacordo por qualquer irregularidade cometida ou medida adoptada, exigindo a sua reparação ou anulação imediata.  

R

RECLAMAÇÃO – Contestação feita por um candidato, seu representante ou eleitor por qualquer irregularidade ocorrida durante o processo eleitoral, visando a sua correcção, sem contudo perturbar o normal desenrolar do referido processo.  

REGITO ELEITORAL – Inscrição prévia e indispensável do cidadão para que adquira o estatuto de eleitor e possa exercer o seu direito de voto, ou seja, para participar directa e activamente na escolha dos deputados à Assembleia Nacional e do Presidente da República.  

REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL – Sistema segundo o qual o número de candidatos eleitos é calculado em proporção dos votos expressos.  

S

SONDAGEM – Determinação, mediante inquérito, da tendência de votos dos eleitores.  

SUBCRIÇÃO DE CANDIDATURAS – Acto confirmado por assinatura própria através do qual o cidadão eleitor patrocina e participa na apresentação de uma candidatura.

SUFRÁGIO – Acto através do qual os cidadãos eleitores escolhem, mediante voto, os deputados à Assembleia e o Presidente da República. 

U

UNIVERSALIDADE – Princípio segundo o qual o direito de voto é extensivo, sem qualquer discriminação, a todos os cidadãos, com excepção dos que não reúnem os requisitos exigidos por lei.

URNA DE VOTAÇÃO – Caixa apropriada, na qual os eleitores depositam o voto. 

V

VOTAÇÃO – Acto de colocação de boletim de voto na urna.

VOTO – Acto mediante o qual os eleitores manifestam expressamente a sua vontade, escolhendo os candidatos a deputados à Assembleia Nacional ou o candidato à Presidência da República. 

VOTO PLÚRIMO – Acto de votar mais do que uma vez. 
